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Artigo 16.o

1 — As instituições particulares de solidariedade
social e as pessoas colectivas de utilidade pública admi-
nistrativa que prossigam fins assistenciais podem aderir
ao Programa a que se refere o presente diploma, desde
que actuem na área dos municípios abrangidos e se pro-
ponham proceder a operações de realojamento.

2 — Nos casos previstos no n.o 1, as entidades ali
referidas têm acesso aos apoios financeiros previstos
no presente diploma nas mesmas condições que os muni-
cípios, podendo para o efeito celebrar um contrato-pro-
grama com o INH e o IGAPHE, sendo-lhes também
aplicável o disposto no n.o 13 do artigo 9.o

3 — Para o efeito do disposto neste artigo, devem
as entidades referidas no n.o 1 comunicar aos respectivos
municípios os elementos que identifiquem as áreas e
os agregados familiares a realojar e obter a garantia
das respectivas demolições após o realojamento.

4 — Os municípios devem prestar a colaboração
necessária ao programa de realojamento a promover
pelas referidas entidades.

5 — Os fogos construídos nos termos do presente
artigo pelas instituições particulares de solidariedade
social e pelas pessoas colectivas de utilidade pública
administrativa que prossigam fins assistenciais ficam
propriedade das referidas entidades e têm de ser atri-
buídos em regime de renda apoiada, aplicando-se-lhes
o disposto nos artigos 13.o e 14.o»

Artigo 2.o

É aditado ao Decreto-Lei n.o 163/93, de 7 de Maio,
o artigo 21.o, com a seguinte redacção:

«Artigo 21.o

Aos empréstimos celebrados pelos municípios no
âmbito do presente Programa não é aplicável o disposto
no n.o 6 do artigo 15.o da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro.»

Artigo 3.o

É revogado o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 272/93,
de 4 de Agosto.

Artigo 4.o

A nova redacção dada aos artigos 9.o e 10.o do Decre-
to-Lei n.o 163/93, de 7 de Maio, não prejudica os termos
dos contratos já celebrados ao abrigo da anterior
redacção.

Aprovada em 12 de Julho de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 8 de Agosto de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 12 de Agosto de 1996.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.

Lei n.o 35/96

de 29 de Agosto

Altera a Lei n.o 33/87, de 11 de Julho — Regula o exercício do
direito de associação dos estudantes

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), e 169.o, n.o 3, da Constituição,
o seguinte:

Artigo único

Os artigos 9.o, 26.o e 28.o da Lei n.o 33/87, de 11
de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) [ . . . ] e desportiva;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 26.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O subsídio anual ordinário poderá ser acrescido

de um valor até 20% do montante obtido nos termos
do número anterior, consoante as actividades de carácter
permanente desenvolvidas pela associação de estudantes.

4 — As AAEE têm de apresentar requerimento soli-
citando o subsídio ordinário até 31 de Maio de cada
ano, devendo o Instituto Português da Juventude colo-
cá-lo a pagamento até ao dia 15 de Julho.

Artigo 28.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os órgãos directivos das AAEE do ensino supe-

rior, no momento da apresentação do requerimento do
subsídio ordinário, deverão fazer a entrega do relatório
e contas referente ao anterior mandato dos órgãos direc-
tivos, bem como o relatório e contas do ano económico
anterior.

4 — Sem prejuízo das disposições da lei geral, o
incumprimento do disposto no número anterior implica
a não atribuição do subsídio anual ordinário, de sub-
sídios extraordinários e a inelegibilidade dos membros
dos órgãos directivos por ele responsáveis, no prazo de
um ano contado a partir do termo do mandato em que
se regista tal incumprimento.

5 — Excluem-se igualmente do n.o 4, no tocante à
possibilidade de recorrer a subsídios ordinários e
extraordinários, as situações em que, tendo sido eleitos
novos órgãos directivos, a AE se comprometa, no prazo
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de seis meses, a apresentar a documentação referida
no n.o 3.»

Aprovada em 12 de Julho de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 8 de Agosto de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 12 de Agosto de 1996.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.

Lei n.o 36/96
de 29 de Agosto

Adopta providências relativamente a cidadãos condenados em pena
de prisão afectados por doença grave e irreversível em fase
terminal.

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), 168.o, n.o 1, alínea c), e 169.o,
n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Condenados em pena de prisão afectados por doença grave e irre-
versível em fase terminal

1 — Os cidadãos condenados em pena de prisão que
padeçam de doença grave e irreversível em fase terminal
podem beneficiar de modificação da execução da pena
quando a tal se não oponham exigências de prevenção
ou de ordem e paz social.

2 — A modificação da execução da pena depende
sempre do consentimento do condenado, ainda que
presumido.

3 — Há consentimento presumido quando a situação
física ou psicológica do condenado permitir razoavel-
mente supor que teria eficazmente consentido na modi-
ficação se tivesse podido conhecer ou pronunciar-se
sobre os respectivos pressupostos.

Artigo 2.o

Modalidades de modificação da execução da pena

1 — A modificação da execução da pena reveste as
seguintes modalidades:

a) Internamento do condenado em estabeleci-
mento de saúde ou de acolhimento adequado;
ou

b) Obrigação de permanência em habitação.

2 — O tempo de duração do internamento ou da per-
manência em habitação é tido em conta para efeitos
de cumprimento da pena, não podendo, em caso algum,
exceder o tempo que ao condenado falte cumprir.

3 — As modalidades referidas no n.o 1 podem ser:

a) Substituídas uma pela outra;
b) Revogadas, quando se verifique uma alteração

substancial dos pressupostos da sua aplicação

e se revele inadequada ou impossível a medida
prevista na alínea anterior.

4 — Os encargos com o internamento do condenado
são suportados, em partes iguais, pelos Ministérios da
Justiça e da Saúde.

Artigo 3.o

Tramitação do pedido

1 — O pedido de modificação da execução da pena
é dirigido ao Tribunal de Execução das Penas e apre-
sentado ao director do estabelecimento prisional:

a) Pelo condenado;
b) Por familiar do condenado ou pelo Ministério

Público, no interesse daquele.

2 — O pedido é instruído e remetido pelo director
do estabelecimento prisional ao Tribunal, acompanhado
dos seguintes elementos:

a) Parecer do médico do estabelecimento prisional
contendo a descrição, caracterização, história e
prognose clínica relativas à irreversibilidade e
carácter terminal da fase da doença, bem como
o acompanhamento médico e psicológico pres-
tado ao condenado;

b) Relatório do director do estabelecimento pri-
sional contendo os elementos relativos ao cum-
primento da pena e à situação prisional do
condenado;

c) Relatório do Instituto de Reinserção Social con-
tendo o estudo da situação social e familiar do
condenado e parecer fundamentado sobre as
possibilidades de internamento ou de perma-
nência em habitação, bem como sobre a exis-
tência de razões de prevenção ou de ordem e
paz social que se oponham à modificação da
execução da pena.

3 — Para efeitos do disposto na alínea c) do número
anterior, o director do estabelecimento prisional entrega
cópia do pedido aos serviços do Instituto no esta-
belecimento.

Artigo 4.o

Tramitação no Tribunal

1 — Recebido o pedido no Tribunal, o processo é
continuado com vista ao Ministério Público, se não for
o requerente, para, no prazo máximo de quarenta e
oito horas, emitir parecer ou requerer o que tiver por
conveniente.

2 — Sendo requerente o Ministério Público ou fami-
liar do condenado, este é ouvido pessoalmente pelo juiz
sobre o seu consentimento.

3 — Havendo o processo de prosseguir, o juiz pode
ordenar a realização de perícias e de outras diligências
que se mostrarem necessárias, designadamente a junção
de elementos constantes do processo clínico do con-
denado que sejam relevantes para a decisão, após o
que decidirá no mais breve prazo possível.


